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      PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 


Processo nº 9536/2007 

Contrato nº 00/2007
       
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE CARTUCHOS, TONER E FITA ENTINTADA PARA IMPRESSORAS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA XXXXXXXXXXX.

A União Federal, por meio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, AANE 20, Conj. 02, lotes 1/2 , Palmas/TO  e a empresa xxxxxxxxxxxxx, CNPJ/MF sob o n.º 00.000.000/0001-00, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominados CONTRATANTE e CONTRATADA, representada, a primeira pelo seu Diretor-Geral, FLÁVIO LEALI RIBEIRO, brasileiro, casado, portador do RG nº M 5.387.661 SSP/MG e do CPF nº 718.916.766/87 e do Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado, portador do RG nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 282.526.081/91, e a segunda por XXXXXXXXXXX, C. Id.. RG. n.º 000000000 SSP/XX, CPF nº 000.000.000-00, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  autorizado nos autos do processo n.º 9536/2007, parte integrante deste instrumento independente de transcrição, em conformidade com as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mais as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA   -   DO OBJETO
1. O objeto do presente Contrato é o fornecimento de  cartuchos, toner’s, fitas, unidade de cilindro e outros para impressoras/copiadoras e aparelhos de fax simile, pertencentes a este Tribunal, com quantitativo estimado da seguinte forma:

CONFORME O LOTE VENCIDO PELA CONTRATADA
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO

2.1. A despesa com a presente contratação correrá a conta da Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: : 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa e  Elemento de Despesa:  3.3.3.9.0.30.17 – Material de Consumo – Material de Processamento de Dados, exercício 2008.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O presente Contrato é celebrado mediante licitação na modalidade pregão, conforme o estabelecido na Lei 10.520/2002, c/c a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e autorizado nos autos administrativos nº 9536/2007.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

4.1 A Contratante pagará à Contratada o preço unitário por produto, conforme tabela abaixo, em até 05 (cinco) dias úteis subseqüentes ao mês anterior,  através de ordem bancária, para a conta corrente, agência e banco indicados na nota fiscal que deverá estar atestada pela Seção de Patrimônio e Almoxarifado.

CONFORME O LOTE VENCIDO PELA CONTRATADA
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4.2 Para os fins do disposto no item 7.1 e alíneas “a”  e  “b“ do item 7.2, da cláusula sétima, estima-se o valor deste contrato  em  R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxxxx).

 CLÁUSULA QUINTA  - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

5.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Chefe da Seção de Patrimônio e Almoxarifado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL
6.1 - Caberá à Contratada:

a) entregar os produtos de acordo com a quantidade, especificação do volume e horários previamente indicados em cada requisição , sem quaisquer ônus para a Contratante, no prazo de 5(cinco) dias a partir do pedido;  

b) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem expressa autorização do Contratante;

c) manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a condições de  habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório que o originou.

d) trocar às suas expensas, no prazo de 05(cinco) os produtos que vierem a ser recusados, sendo que o ato de recebimento não importará em aceitação;

e) entregar os produtos que, no ato da entrega no almoxarifado, não tenham transcorrido 25% do prazo total de validade;

f) observar e cumprir as demais obrigações estabelecidas no Edital de licitação;

g) conceder garantia dos cartuchos remanufaturados, substituindo-os no prazo de 05 (cinco) dias, se apresentarem defeitos que impossibilitem seu uso;

h) efetuar manutenção nos equipamentos que apresentarem defeitos ou falhas de impressão, em decorrência de vazamento de tinta de cartucho, por ela fornecido, devendo a devolução do equipamento ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias.

6.2. - Caberá à Contratante:

a)  acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato;

b) pagar à contratada, mensalmente, em moeda corrente, através de Ordem Bancária, conforme estabelecido no caput da Cláusula Quarta deste contrato;

c) fornecer à Contratada todas as informações relacionadas com o objeto deste contrato;

d)  notificar por escrito a Contratada, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento.

CLÁUSULA SÉTIMA  -  DAS PENALIDADES
7.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a Contratada à multa de mora calculado sobre o valor estimado do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%,  sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

7.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento contratual, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a contratada deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor estimado do contrato;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o TRE/TO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

 
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação.

 
7.4 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

8.1. Com fulcro no artigo 57, caput, da Lei 8.666/93, o presente contrato vigorará da data de assinatura até 31 de dezembro de 2.008, período no qual o valor contratado não sofrerá reajuste.
CLÁUSULA NONA  -  DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da Contratada, infringindo ao Art. 78, da Lei nº 8.666/93, enseja sua rescisão por parte da Contratante,  assegurados todos os direitos previstos em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA PUBLICAÇÃO

10.1. O presente Contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61,  da Lei  n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.  Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença das testemunhas abaixo.

 Palmas - TO, ____ de ___________________ de 2008.

ASSINATURAS DOS REPRESENTANTES
Pregão 04/2008 - ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO
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